Agravo de Instrumento na Ação de Desapropriação. Formalidades. Depósito do Valor Remanescente. Prazo. Multa. Descabimento. Finalidade Pública do Ato Administrativo. Liminar. Requisitos. Suspensividade da Decisão.

EXMA. SRA. DRA. DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA.

O MUNICÍPIO DE SALVADOR, por seu Procurador, abaixo assinado, nos autos da AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO tombada sob o nº ......., figurando como Acionada a ...................., inconformado com a r., mas, data venia, condenável decisão interlocutória de fl.38, quando arbitrou a multa diária de R$ 200,00, lastreado nos arts. 522, 524 e segs., do Código de Processo Civil, dela vem AGRAVAR DE INSTRUMENTO, pelos motivos anexos, que serão, no prazo do art. 526 do CPC, encaminhadas, também, a M.M. Juíza da 7ª Vara da Fazenda Pública desta Comarca, a quem o art. 529 do mesmo Diploma Legal, faculta, como juízo de retratação, reformá-la nos termos nela lançados, à vista de violar, de frente, o caput, art. 5º, da Constituição Federal.

Para formação do instrumento, o Agravante instrui esta petição com as cópias das peças facultativas e obrigatórias (Petição Inicial, Decisão Judicial, Certidão da Intimação e Procuração outorgada à advogada da Agravada), previstas pelo art. 525, I e II, Código de Processo Civil, oportunidade em que o subscritor do presente, sob sua responsabilidade pessoal, declara-as como autênticas (art. 365, IV, CPC).

Concluída a formação, quer o Agravante, face a relevância das razões e das quais podem resultar lesão grave de difícil - ou até impossível - reparação, seja pelo Excelentíssimo Relator atribuído efeito SUSPENSIVO ao presente Recurso, comunicando-se à M.M. Juíza de instância primeira tal decisão e requisitando-lhe, em 10 dias, as informações que entender necessárias, ao tempo em que pede a Intimação da Agravada, para, na forma e no prazo de lei, apresentar, se quiser, a sua resposta, instruída com a documentação que julgar conveniente (art. 527, III, IV e V, parágrafo único, CPC).

Após o processamento regular e conclusivo deste Recurso,

Pede e Espera Deferimento

Salvador, 20 de maio de 2008.

Marcus Vinícius Americano da Costa
Procurador do Município

OAB-BA 4422

Processo nº: ....................

Ação: Desapropriação

Juízo: 7ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Salvador

Recurso: Agravo de Instrumento

Agravante: Município de Salvador

Agravada: ....................

RAZÕES DO AGRAVANTE

EG. CÂMARA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA BAHIA:

OS FATOS

O Agravante, através de processo distribuído para a 7ª Vara da Fazenda Pública desta Comarca, sob o nº ...................., ajuizou uma Ação de Desapropriação contra a Agravada, e após a sua tramitação normal, foi expedido o mandado para que o desapropriante efetuasse o depósito do valor remanescente 

(R$ 12.925,33) em 10 dias, informando àquele M.M. Juízo que já teria solicitado ao órgão municipal competente o "depósito da quantia devida"e, passo seguinte, requerido que lhe fosse "deferido maior prazo para tal mister" (fl. 377).

Numa simples leitura do despacho, ora agravado, à luz da ordem jurídica pátria, chega-se à conclusão de uma visível agressão aos direitos do Agravante, numa perspectiva processual sombria de afetar o patrimônio público, para, em contrapartida, beneficiar apenas a desapropriada, conforme a multa pecuniária estipulada pela ilustre magistrada de instância primeira (fl. 388).

A referida multa aplicada ao Município de Salvador, sem suporte legal algum e totalmente arbitrária e aleatória, quando, ao ser fixada no valor diário de R$ 200,00, além de não levar em conta a concessão de um tempo maior ao Agravante, necessário e tão comum, no âmbito do serviço público, ao atendimento de determinadas formalidades burocráticas, para que pudesse efetiva e definitivamente cumprir com a solicitação feita à fl. 377, sequer estabeleceu o dies a quo e nem deferiu-lhe um novo prazo para evitar-se, afinal, a draconiana e descabida incidência.

De qualquer sorte, independentemente de tais motivos, ainda que haja um certo lapso de tempo para que o Agravante efetue o depósito remanescente no valor de R$ 12.925,33, como sempre foi de sua pretensão, não resistindo à censura mais superficial, a decisão recorrida é ilegal e, consequentemente, numa autêntica inversão de dogmas reconhecidos pelo Direito Público, termina priorizando os interesses particulares em detrimento da finalidade pública dos atos administrativos em geral. In casu, dúvida não há de que eventual demora no pagamento da referida quantia, no máximo, será coberta com os juros moratórios e a correção monetária cabíveis.

Para reparar esse engano, incidente processual interlocutório, insurge-se o Agravante com a interposição deste Recurso, visando obstar eventuais e graves prejuízos, acaso continue inalterável o exercício anômalo e irregular da função jurisdicional, ora agravada.

DO DIREITO

Pela ausência de legitimidade de uma penalidade esdrúxula, a permanência de sua imposição representará uma transgressão frontal a postulados constitucionais, em especial aos arts. 5º, II, e 37, caput, CF, todos atendidos, em contrapartida, pelo Agravante.

CABIMENTO DO AGRAVO E EXISTÊNCIA DOS REQUISITOS PARA A LIMINAR SUSPENDER A DECISÃO AGRAVADA

A doutrina e jurisprudência majoritárias sustentam a recorribilidade das decisões interlocutórias, via Agravo de Instrumento, consoante a legislação processual vigente, neste ensejo, invocada pelo Agravante a SUSPENSIVIDADE daquela decisão.

CONCLUSÃO DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 

Assim, não apenas porque existentes, no caso concreto, tanto o periculum in mora quanto o fumus boni juris, porém, sobremodo, porque a decisão agravada importou numa violenta agressão, o Agravante requer à V.Exa., eminente Relator(a), que se digne de receber o presente AGRAVO DE INSTRUMENTO, atribuindo-lhe, sem quaisquer prejuízos às partes, o necessário efeito SUSPENSIVO, em exaltação aos limites legais que lhe são fixados, concedendo-lhe a Liminar, initio litis, ora requerida.. 

Nestes Termos,

Pede Juntada e Deferimento

